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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde o surgimento das primeiras cidades, a humanidade tem moldado o espaço 

urbano de acordo com suas necessidades e aspirações, refletindo as dinâmicas sociais, 

econômicas e culturais de cada época. As cidades, centros pulsantes de inovação e convivência, 

sempre foram palco de transformações profundas, onde o antigo e o novo se entrelaçam em um 

constante processo de renovação e conflito. À medida que avançamos para a era digital, a 

tecnologia e a internet emergem como forças poderosas que reconfiguram essas dinâmicas 

urbanas, introduzindo novas oportunidades e desafios. 

A gentrificação é um fenômeno urbano que se caracteriza pela transformação de áreas 

degradadas ou de menor valor econômico em regiões valorizadas, muitas vezes resultando na 

remoção de populações de baixa renda e na alteração do tecido social dessas localidades. Esse 

processo, intrinsecamente ligado a fatores econômicos, sociais e políticos, tem sido objeto de 

ampla discussão tanto na academia quanto nas esferas de formulação de políticas públicas. Com 

a crescente influência da tecnologia e da internet nas dinâmicas urbanas, surgem novas 

dimensões e desafios que precisam ser compreendidos e enfrentados. 

Este estudo aborda especificamente essa interseção entre tecnologia, internet e 

gentrificação, analisando seus impactos sobre o direito à moradia e as políticas públicas 

necessárias para mitigar esses efeitos. A pesquisa se concentra nas dinâmicas urbanas de 

gentrificação aceleradas por plataformas digitais e ferramentas tecnológicas, avaliando como 

esses elementos influenciam a valorização imobiliária e o deslocamento de populações de baixa 

renda em áreas urbanas. 

A problemática central deste estudo é: como a tecnologia e a internet contribuem para 

o processo de gentrificação, afetando o direito à moradia, e quais políticas públicas podem ser 

implementadas para proteger as populações vulneráveis desse fenômeno? 

A gentrificação, intensificada pela tecnologia e internet, representa um desafio 

significativo para a garantia do direito à moradia. A rápida valorização imobiliária e o 

deslocamento de moradores de baixa renda exigem uma resposta robusta das políticas públicas. 

Este estudo é crucial para compreender como essas ferramentas tecnológicas influenciam o 

mercado imobiliário e como as políticas públicas podem ser ajustadas para garantir habitação 

acessível e proteção contra despejos. A pesquisa visa fornecer subsídios para a formulação de 

estratégias urbanas mais justas e inclusivas. 

Espera-se identificar as principais maneiras pelas quais a tecnologia e a internet 

promovem a gentrificação, bem como propor um conjunto de políticas públicas eficazes para 



2 

mitigar seus impactos negativos. O estudo deverá contribuir para o desenvolvimento de 

medidas que assegurem o direito à moradia e promovam a inclusão social, minimizando o 

deslocamento forçado de populações vulneráveis e garantindo uma urbanização mais equitativa 

e sustentável. 

 

2 OBJETIVOS 

 

O objetivo principal desta pesquisa é explorar o impacto da tecnologia e da internet no 

fenômeno da gentrificação, analisando suas implicações sobre o direito à moradia e discutindo 

políticas públicas necessárias para mitigar seus efeitos negativos, promovendo um 

desenvolvimento urbano inclusivo e sustentável.  

Especificamente, busca-se:  

 

a. Investigar como as tecnologias emergentes e a internet influenciam o processo 

de gentrificação, analisando de que maneira plataformas digitais, serviços de 

economia compartilhada e ferramentas de análise de dados aceleram a 

transformação urbana e a valorização imobiliária em áreas de baixa renda;  

b. Analisar a eficácia das políticas públicas existentes voltadas para a mitigação 

dos impactos da gentrificação, identificando boas práticas e propondo 

estratégias interdisciplinares que integrem direito, tecnologia e políticas 

públicas; e 

c. Explorar o impacto da gentrificação sobre o direito à moradia, avaliando como 

o aumento dos preços imobiliários e o deslocamento populacional afetam a 

acessibilidade habitacional e as condições de vida das populações de baixa 

renda e desenvolver recomendações para políticas públicas que abordem os 

desafios apresentados pela gentrificação tecnológica, fornecendo subsídios 

para a formulação de estratégias urbanas. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo adota a abordagem aplicada para investigar o impacto das tecnologias 

emergentes no fenômeno da gentrificação e suas implicações jurídicas e políticas. Utilizando 

um método dedutivo com teorias gerais sobre gentrificação, tecnologia e políticas públicas, 

aplicando esses conceitos a casos específicos onde a tecnologia influenciou a gentrificação. A 
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combinação de metodologias qualitativas e quantitativas permite uma análise integrada dos 

aspectos sociais, culturais e estatísticos das mudanças urbanas (Souza; Alves, 2024). 

Procedimentos técnicos incluem análise documental de literatura especializada, 

estudos de caso em diferentes contextos urbanos, e levantamentos com indivíduos afetados pela 

gentrificação tecnológica. A abordagem histórica é utilizada como método auxiliar para 

fornecer uma visão evolutiva das práticas de gentrificação, ajudando a interpretar os dados e 

compreender as tendências atuais (Souza; Alves, 2024). 

Esta combinação de métodos oferece uma compreensão abrangente dos mecanismos 

pelos quais a tecnologia e a internet influenciam a gentrificação, além de orientar a formulação 

de políticas públicas eficazes para proteger o direito à moradia e promover um desenvolvimento 

urbano inclusivo e sustentável. 

 

4 DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 

A relação entre tecnologia, internet e gentrificação revela uma série de desafios e 

oportunidades no campo do direito à moradia e das políticas públicas. Este estudo identificou 

que a tecnologia, ao facilitar a valorização imobiliária, desempenha um papel central na 

aceleração da gentrificação. Plataformas imobiliárias, como sites e aplicativos que destacam 

áreas em ascensão, têm atraído investidores, acelerando a valorização imobiliária e resultando 

no deslocamento de populações de baixa renda. Além disso, serviços de economia 

compartilhada, como o Airbnb, transformam residências em hospedagens temporárias, 

reduzindo a disponibilidade de moradia permanente e inflacionando os preços dos aluguéis. 

Ferramentas de monitoramento de mercado, que utilizam análise de dados para identificar áreas 

com potencial de valorização, também desempenham um papel crucial ao acelerar o processo 

de gentrificação (Lopes, 2024).  

A internet amplifica esses efeitos através do marketing digital e das redes sociais. 

Anúncios online de empreendimentos imobiliários alcançam um público global, atraindo 

investidores estrangeiros e elevando os preços locais. A divulgação de bairros emergentes como 

novos hotspots culturais atrai novas demografias, resultando em uma rápida transformação do 

perfil socioeconômico dessas áreas. No entanto, a capacidade de resistência das comunidades 

vulneráveis é frequentemente limitada pelo acesso desigual à tecnologia, o que exacerba as 

desigualdades existentes e dificulta a mobilização contra a gentrificação. 

Os impactos no direito à moradia são profundos (Maricato, 2003). O deslocamento 

forçado devido ao aumento dos custos de habitação é uma consequência direta, pressionando 
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os residentes de longa data a se mudarem para áreas menos equipadas e mais distantes. A 

gentrificação tecnológica pode exacerbar as desigualdades já existentes, com moradores de 

baixa renda tendo menos acesso a tecnologias que poderiam ajudá-los a navegar e mitigar os 

impactos do mercado imobiliário. A fragmentação comunitária, resultante desse deslocamento, 

destrói redes de apoio social e econômico, essenciais para o bem-estar das comunidades 

afetadas (Cavalcanti; Araujo, 2017; Silva; Martins; Fernandes, 2021). 

Os resultados deste estudo destacam a necessidade urgente de políticas públicas que 

desenham essa realidade para mitigar os efeitos negativos da gentrificação impulsionada pela 

tecnologia e internet. Primeiramente, a regulamentação de aluguéis é crucial. Implementar 

controle de aluguéis pode prevenir aumentos abusivos e assegurar que os moradores de longa 

data possam permanecer em suas casas. Esta medida visa estabilizar o mercado de aluguel e 

proteger os inquilinos vulneráveis (Rolnik, 2003; Cruz, 2016).  

Além disso, proporcionar incentivos fiscais e subsídios para a construção de habitação 

de interesse social é essencial para garantir uma oferta adequada de moradias acessíveis. Esta 

política é crucial para atender às necessidades das populações de baixa renda e prevenir 

deslocamentos forçados. Fortalecer as leis de proteção contra despejos, assegurando que os 

moradores tenham acesso a assistência jurídica e proteção contra despejos injustos, também é 

fundamental para garantir a segurança de posse para os inquilinos. 

A promoção da transparência nos processos de desenvolvimento urbano e a garantia 

da participação ativa da comunidade nas decisões que impactam suas vidas são igualmente 

importantes. A inclusão das vozes das comunidades afetadas é vital para a formulação de 

políticas justas e equitativas. Finalmente, fomentar o desenvolvimento de tecnologias que 

beneficiem diretamente as comunidades vulneráveis, como aplicativos de assistência 

habitacional e plataformas de mobilização comunitária, pode empoderar os moradores e 

facilitar a organização comunitária contra os impactos negativos da gentrificação. 

Em suma, a gentrificação alimentada pela tecnologia e internet apresenta desafios 

complexos para o direito à moradia. No entanto, a implementação de políticas públicas bem 

elaboradas e uma abordagem centrada na justiça social pode mitigar esses impactos e garantir 

que o desenvolvimento urbano beneficie a todos, sem deixar ninguém para trás (Januzzi; 

Montagner, 2020). Este estudo fornece uma base sólida para futuras pesquisas e intervenções 

políticas destinadas a promover uma urbanização mais inclusiva e sustentável, assegurando o 

direito à moradia para as populações vulneráveis. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa sobre a interseção entre tecnologia, internet e gentrificação revela a 

complexidade e os desafios profundos que o direito à moradia enfrenta no contexto urbano 

contemporâneo. Através da análise de como plataformas digitais, serviços de economia 

compartilhada e ferramentas de monitoramento de mercado aceleram a valorização imobiliária 

e o deslocamento de populações de baixa renda, foi possível identificar os mecanismos pelos 

quais a gentrificação é intensificada pela tecnologia. Essa transformação urbana resulta em 

sérios impactos sociais, econômicos e culturais, exigindo uma resposta robusta e eficaz das 

políticas públicas. 

As conclusões deste estudo enfatizam a necessidade de regulamentação e intervenção 

pública para mitigar os efeitos negativos da gentrificação tecnológica. A implementação de 

controle de aluguéis é uma medida essencial para prevenir aumentos abusivos e garantir a 

estabilidade habitacional dos moradores de longa data. Além disso, a criação de incentivos 

fiscais e subsídios para a construção de habitação de interesse social é vital para aumentar a 

oferta de moradias acessíveis, atendendo às necessidades das populações de baixa renda e 

prevenindo o deslocamento forçado. 

Fortalecer as leis de proteção contra despejos é outra recomendação crucial, 

assegurando que os moradores tenham acesso a assistência jurídica e sejam protegidos contra 

despejos injustos. A promoção da transparência nos processos de desenvolvimento urbano e a 

garantia da participação ativa das comunidades nas decisões que impactam suas vidas são 

fundamentais para a formulação de políticas mais justas e equitativas. 

Além disso, o desenvolvimento de tecnologias que beneficiem diretamente as 

comunidades vulneráveis, como aplicativos de assistência habitacional e plataformas de 

mobilização comunitária, pode empoderar os moradores e facilitar a resistência organizada 

contra os impactos negativos da gentrificação. Essas inovações tecnológicas devem ser 

projetadas para incluir e beneficiar as populações mais afetadas pela transformação urbana. 

A pesquisa também destaca a importância de uma abordagem interdisciplinar que 

integre direito, tecnologia e políticas públicas. Somente através da colaboração entre diferentes 

áreas do conhecimento será possível desenvolver estratégias eficazes para enfrentar os desafios 

apresentados pela gentrificação tecnológica. 

Em suma, a gentrificação alimentada pela tecnologia e internet exige uma abordagem 

ampla e inclusiva para garantir o direito à moradia e promover um desenvolvimento urbano 

sustentável. As políticas públicas devem ser orientadas pela justiça social e pela inclusão, 
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assegurando que o progresso tecnológico beneficie a todos os cidadãos, especialmente aqueles 

mais vulneráveis. Este estudo fornece uma base sólida para futuras pesquisas e intervenções 

políticas, contribuindo para uma urbanização mais justa e igualitária, onde o direito à moradia 

seja plenamente garantido, sobretudo para todos. 
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